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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL

ADVOGADOS : MARCELO LIPERT - RS041818
RAQUEL PAESE - RS015663
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833A

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO COMO 
SUBSTITUTO PROCESSUAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL E TEMPORAL DA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. Em suas razões, a agravante sustenta que a jurisprudência 
desta Corte tem acolhido a tese recursal no sentido da limitação dos efeitos da 
sentença ao respectivo território. Argumenta que a sentença civil proferida em 
ação coletiva proposta por entidade sindical abrangerá tão somente os 
substituídos que tenham, na data de propositura da ação, domicílio no âmbito 
da competência territorial do órgão prolator.

2. Verifica-se que a decisão impugnada, ao manter o acórdão 
regional no ponto, está em harmonia com o entendimento jurisprudencial do 
STJ, no sentido de que, em regra, os efeitos da sentença coletiva não se 
restringem ao território do órgão prolator da decisão, sendo ainda 
desnecessária a autorização expressa ou relação nominal dos servidores 
vinculados.

3. Agravo interno da União desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de junho de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO COMO 
SUBSTITUTO PROCESSUAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL E TEMPORAL DA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. Em suas razões, a agravante sustenta que a jurisprudência 
desta Corte tem acolhido a tese recursal no sentido da limitação dos efeitos da 
sentença ao respectivo território. Argumenta que a sentença civil proferida em 
ação coletiva proposta por entidade sindical abrangerá tão somente os 
substituídos que tenham, na data de propositura da ação, domicílio no âmbito 
da competência territorial do órgão prolator.

2. Verifica-se que a decisão impugnada, ao manter o acórdão 
regional no ponto, está em harmonia com o entendimento jurisprudencial do 
STJ, no sentido de que, em regra, os efeitos da sentença coletiva não se 
restringem ao território do órgão prolator da decisão, sendo ainda 
desnecessária a autorização expressa ou relação nominal dos servidores 
vinculados.

3. Agravo interno da União desprovido.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

monocrática de lavra do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, proferida com a 
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seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CÓDIGO FUX. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO 
COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL. 
LIMITAÇÃO TERRITORIAL E TEMPORAL DA SENTENÇA. DESCABIMENTO. 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO DA PRETENSÃO DE REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
INEXISTÊNCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADA. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INVIABILIDADE DE CONDENAÇÃO EM 
SEDE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE 
PROVIDO, APENAS PARA EXCLUIR A CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
RECURSO ESPECIAL DO SINDICATO PREJUDICADO. (fls. 932)

2. Em suas razões, a parte agravante sustenta que a 

jurisprudência desta Corte tem acolhido a tese recursal no sentido da limitação 

dos efeitos da sentença ao respectivo território. Argumenta que a sentença civil 

proferida em ação coletiva proposta por entidade sindical abrangerá tão 

somente os substituídos que tenham, na data de propositura da ação, domicílio 

no âmbito da competência territorial do órgão prolator.

3. Com impugnação (fls. 955/965).

4. É o relatório.

VOTO

 
1. Não merece reforma a decisão agravada.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Acerca da questão controvertida, o Tribunal de origem consignou 

que a orientação do STF é no sentido de que a legitimidade extraordinária dos 
sindicatos é ampla, sendo desnecessária qualquer autorização dos substituídos 
para a defesa, em juízo, dos direitos e interesses individuais ou coletivos dos 
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integrantes da categoria que representam (RE210.029). No mesmo sentido são os 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no RESP 1.314.407, AgRg no 
RESP 1.337.995), inclusive de que não há necessidade da juntada da relação 
nominal dos filiados, uma vez que a coisa julgada beneficia todos os servidores 
da categoria e não apenas aqueles que constaram no rol de substituídos (AgRG 

no RESP 1.195.607) (fl. 620).

4. Destacou-se ainda no acórdão regional que a Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do recurso especial (repetitivo) n.º 
1.243.887/PR, ao analisar a regra prevista no art. 16 da Lei n.º 7.347/85, 
primeira parte, consignou ser indevido limitar a eficácia de decisões proferidas 

em ações civis públicas coletivas ao território da competência do órgão prolator 

(fl. 621).

5. Consta do decisum agravado que, a respeito da limitação 
temporal e territorial, a pretensão recursal contraria a jurisprudência desta Corte 
Superior, segundo a qual o art. 2o.-A da Lei 9.494/1997 não se aplica aos casos 

em que o Sindicato atua como substituto processual da categoria profissional (fl. 

935).

6. Da análise dos fragmentos transcritos, verifica-se que a decisão 

impugnada, ao manter o acórdão no ponto, está em harmonia com o 

entendimento jurisprudencial do STJ, no sentido de que, em regra, os efeitos 

da sentença coletiva não se restringem ao território do órgão prolator da 

decisão, sendo ainda desnecessária a autorização expressa ou relação nominal 

dos servidores vinculados.

7. Nessa direção:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. EFEITOS NÃO CIRCUNSCRITOS AO 
TERRITÓRIO ONDE PROLATADA A DECISÃO, MAS APENAS AOS 
LIMITES OBJETIVOS E SUBJETIVOS DO QUE FOI DECIDIDO.

I - Na origem, trata-se de ação coletiva ajuizada pelo Sindicato 
dos Médicos no Estado do Paraná - SIMEPAR em desfavor da União, 
objetivando, em síntese, a suspensão da incidência do desconto 
previdenciário sobre o Adicional de Plantão Hospitalar recebido pelos 
servidores substituídos, com restituição dos valores até então 
descontados. Na sentença julgou-se procedente o pedido. No acórdão a 
sentença foi mantida.
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II - A parte agravante somente se insurge quanto ao tema 
relativo à aplicação do art. 2-A da Lei n. 9494/97, relativamente à 
limitação territorial dos efeitos da decisão proferida em ação civil coletiva.

III - No tocante ao alcance das decisões nas ações coletivas 
propostas por sindicatos na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento consolidado no sentido de que os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos ao território onde prolatada a decisão, 
mas apenas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, não 
sendo necessário autorização expressa ou relação nominal dos servidores 
vinculados. Nesse sentido: REsp n. 1.732.071/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 21/11/2018; 
AgInt no REsp n. 1.596.082/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 13/3/2017.

IV - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.632.329/PR, 
Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 29/3/2019.)

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE 
RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. AÇÃO DE CARÁTER COLETIVO. 
SINDICATO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. EFEITO DA SENTENÇA. 
ADSTRIÇÃO AOS FILIADOS À ENTIDADE SINDICAL À ÉPOCA DO 
OFERECIMENTO DA AÇÃO, OU LIMITAÇÃO DA ABRANGÊNCIA AO 
ÂMBITO TERRITORIAL DA JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA 
DECISÃO. NÃO CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI N. 
9.494/97 EM HARMONIA COM AS NORMAS QUE DISCIPLINAM A 
MATÉRIA. VIOLAÇÃO À DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil 
de 1973.

II - Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, 
embora o Agravo Interno não impugne todos os fundamentos da decisão 
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recorrida, a parte recorrente manifesta, expressamente, a concordância 
com a solução alcançada pelo julgador, desde que o capítulo em relação 
ao qual a desistência foi manifestada seja independente e não interfira na 
análise do mérito da irresignação.

III - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o regime 
da repercussão geral, segundo a qual há distinção entre a execução 
individual de sentença coletiva proposta por sindicato daquela proposta 
por associação, no que se refere à legitimidade e autorização dos 
sindicalizados ou associados.

IV - Delineada a substituição processual pelos sindicatos e a 
representação processual pelas associações, não se faz necessária a 
juntada da listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda 
coletiva proposta por sindicato, providência exigível em se tratando de 
ação ajuizada por associação, exceto se tratar-se de mandado de 
segurança coletivo.

V - Impõe-se interpretar o art. 2º-A da Lei n. 9.494/97 em 
harmonia com as demais normas que disciplinam a matéria, de modo 
que os efeitos da sentença coletiva, no casos em que a entidade sindical 
atua com substituta processual, não estão adstritos aos filiados à 
entidade sindical à época do oferecimento da ação coletiva, ou limitada a 
sua abrangência ao âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator da 
decisão, salvo se houver restrição expressa no título executivo judicial. 
Precedentes.

VI - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da Constituição da 
República.

VII - A Agravante não apresenta argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.614.030/RS, 
Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
13/2/2019.)

8. Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno da UNIÃO.

9. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.879.393 / RS
Número Registro: 2020/0143433-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50279714320124047100 50830191620144047100

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO E 

PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT - RS041818

RAQUEL PAESE - RS015663
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833A

RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO E 

PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT - RS041818

RAQUEL PAESE - RS015663
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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